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INTRODUÇÃO 

As Infecções Sexualmente Transmissíveis 

(ISTs) representam um dos maiores desafios 

contemporâneos para a saúde pública, não ape-

nas pela alta incidência, mas também pelo im-

pacto direto e prolongado na saúde sexual e re-

produtiva das mulheres. Estima-se que ocorram 

mais de 1 milhão de novos casos diariamente 

em todo o mundo, afetando predominantemente 

adolescentes e adultos jovens, com repercussõ-

es significativas sobre a qualidade de vida, ferti-

lidade, gestação e desenvolvimento neonatal 

(ROWLEY et al., 2019). 

O conceito de ISTs engloba uma ampla ga-

ma de doenças de etiologia bacteriana, viral e 

protozoária, incluindo sífilis, clamídia, gonor-

reia, tricomoníase, herpes genital, infecção pelo 

papilomavírus humano (HPV), HIV e hepatites 

virais B e C. Estas infecções podem se apresen-

tar de forma assintomática ou com manifestaçõ-

es clínicas discretas, particularmente em mu-

lheres, dificultando o diagnóstico precoce e fa-

cilitando a propagação comunitária (WORKO-

WSKI et al., 2021).  

O impacto clínico é expressivo na saúde da 

mulher: desde corrimento e dor pélvica até 

complicações como infertilidade, abortamentos 

recorrentes, parto prematuro e câncer do colo 

do útero (BRUNI et al., 2023). Historicamente, 

as ISTs têm acompanhado a evolução das soci-

edades humanas, sendo influenciadas por fato-

res sociais, culturais e comportamentais. A ur-

banização, a mobilidade populacional, mudan-

ças nos padrões de comportamento sexual e de-

sigualdades socioeconômicas têm contribuído 

para a manutenção ou aumento da transmissão 

de muitas dessas infecções. A feminização da 

epidemia de HIV, por exemplo, reflete fatores 

estruturais e sociais que aumentam a vulnerabi-

lidade das mulheres, incluindo desigualdade de 

gênero, violência sexual e barreiras de acesso a 

serviços de saúde (UNAIDS, 2023).  

No Brasil, os dados epidemiológicos reve-

lam crescimento alarmante da sífilis adquirida 

e congênita, apesar da ampla disponibilidade de 

testes e tratamento eficaz com penicilina ben-

zatina. Além disso, persistem elevadas taxas de 

infecção por clamídia, gonorreia, tricomoníase 

e HPV, com forte associação a desigualdades 

sociais, dificuldades de acesso ao diagnóstico e 

falhas na cobertura vacinal contra HPV e hepa-

tite B no país (PINTO et al., 2020). 

O controle efetivo das ISTs demanda ações 

integradas, incluindo diagnóstico precoce, ras-

treamento sistemático, terapias baseadas em e-

vidências, vacinação preventiva (HPV e hepati-

te B), educação sexual e políticas públicas de 

saúde, com ênfase na redução da vulnerabilida-

de social e do estigma. Nesse contexto, a atuali-

zação constante da prática clínica é indispensá-

vel, permitindo intervenções oportunas, redu-

ção das complicações e prevenção da transmis-

são sexual. 

Diante disso, o objetivo deste capítulo foi 

analisar os principais aspectos clínicos e epide-

miológicos das principais ISTs, destacando sua 

relevância no diagnóstico, manejo e prevenção, 

bem como seu impacto na saúde pública, com 

base na literatura científica recente. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa realiza-

da no período de setembro de 2025, por meio 

de pesquisas nas bases de dados: PubMed, 

Medline, SciELO e LILACS. Foram utilizados 

os descritores: “Infecções Sexualmente trans-

missíveis”, “epidemiologia”, “diagnóstico” e 

“prevenção”. Desta busca foram encontrados 

304 artigos, posteriormente submetidos aos cri-

térios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas inglês, espanhol e português; publica-
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dos no período de 2015 a 2025 e que abordavam 

as temáticas propostas para esta pesquisa, estu-

dos do tipo artigos originais, revisão sistemáti-

ca, meta-análise e diretrizes, disponibilizados 

na íntegra. Os critérios de exclusão foram: arti-

gos duplicados, disponibilizados na forma de 

resumo, que não abordavam diretamente a pro-

posta estudada e que não atendiam aos demais 

critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 72 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados em de forma descritiva, divididos 

em categorias temáticas abordando: cada uma 

das principais infecções sexualmente transmis-

síveis, permitindo a análise comparativa de seus 

aspectos epidemiológicos, manifestações clíni-

cas, métodos de diagnóstico e estratégias de 

prevenção. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Sífilis 

A sífilis, causada pelo Treponema palli-

dum, mantém elevada relevância clínica e epi-

demiológica em todo o mundo. Estima-se que 

aproximadamente 7 milhões de novos casos o-

correm anualmente, afetando mulheres em ida-

de reprodutiva de maneira significativa (KO-

RENROMP et al., 2019). No Brasil, observa-se 

crescimento contínuo da sífilis adquirida e con-

gênita, com aumento particularmente entre ges-

tantes jovens, refletindo lacunas no rastreamen-

to, diagnóstico precoce e tratamento adequado 

(BRASIL, 2020).  

Clinicamente, a sífilis evolui em quatro fa-

ses distintas, cada uma com manifestações es-

pecíficas e implicações ginecológicas e obsté-

tricas. A fase primária ocorre de 10 a 90 dias 

após a exposição e caracteriza-se pelo apareci-

mento do cancro duro, úlcera indolor de bordas 

elevadas, frequentemente associada a linfade-

nopatia inguinal. Esta fase tem resolução es-

pontânea. A fase secundária ocorre de 6 sema-

nas a 6 meses após a cicatrização da lesão inici-

al e manifesta-se com exantema difuso que po-

de envolver palmas das mãos e plantas dos pés, 

além de sintomas constitucionais como febre 

baixa e mal-estar. A fase latente é assintomática 

e é dividida em latente recente, até 1 ano de in-

fecção, e latente tardia. Por fim, a fase terciária 

pode ocorrer entre 1 ano e 40 anos de exposição 

e inclui neurossífilis, alterações cardiovascula-

res e gomas sifilíticas (PASSOS et al., 2023). 

Para a saúde da mulher, a sífilis é particular-

mente importante devido à sua capacidade de 

causar abortamento, natimorto e sífilis congêni-

ta, condições que demandam atenção especial 

no pré-natal. O diagnóstico se baseia em testes 

sorológicos não treponêmicos (VDRL) e trepo-

nêmicos (FTA-Abs), sendo a penicilina benza-

tina o tratamento de escolha em todas as fases 

da doença (PASSOS et al., 2023). 

A prevenção envolve rastreamento sistemá-

tico de gestantes, educação sexual, testes perió-

dicos em populações de risco e políticas públi-

cas para ampliar o acesso ao diagnóstico e tra-

tamento. Estudos indicam que a cobertura ina-

dequada do pré-natal e barreiras socioeconômi-

cas são os principais fatores associados à persis-

tência da transmissão vertical (KORENROMP 

et al., 2019). 

Clamídia (Chlamydia trachomatis) 

A infecção por Chlamydia trachomatis é a 

IST bacteriana mais prevalente em mulheres jo-

vens, com estimativa de 129 milhões de novos 

casos por ano (ROWLEY et al., 2019). A maio-

ria das infecções é assintomática, dificultando a 

detecção precoce e favorecendo complicações 

reprodutivas. 

Quando sintomática, apresenta corrimento 

mucopurulento, dispareunia, cervicite e sangra-

mento. A evolução ascendente pode levar à do-

ença inflamatória pélvica (DIP), aumentando o 
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risco de infertilidade tubária, dor pélvica crôni-

ca e gravidez ectópica (PASSOS et al., 2023). 

A fisiopatologia envolve a invasão das células 

epiteliais do trato genital inferior, seguido de 

resposta inflamatória intensa, que quando per-

sistente, causa fibrose e obstrução tubária.  

O diagnóstico é realizado preferencialmen-

te por testes de amplificação de ácido nucleico 

(NAAT), que oferecem elevada sensibilidade e 

especificidade. O tratamento recomendado é 

doxiciclina por 7 dias ou azitromicina dose úni-

ca, e o rastreamento anual de mulheres sexual-

mente ativas, especialmente menores de 25 

anos, é essencial para prevenir complicações a 

longo prazo (WORKOWSKI et al., 2021) 

Gonorreia (Neisseria gonorrhoeae) 

A gonorreia é uma IST bacteriana de alta 

prevalência, com cerca de 82 milhões de novos 

casos anuais globalmente (ROWLEY et al., 

2019). Sua importância em saúde pública está 

crescendo devido à resistência antimicrobiana 

progressiva, que compromete a eficácia de tra-

tamentos padrão e aumenta o risco de complica-

ções.  

Em mulheres, a infecção é assintomática 

em até 80% dos casos, dificultando o diagnósti-

co precoce e facilitando a disseminação. Quan-

do sintomática, manifesta-se por corrimento va-

ginal purulento, disúria, cervicite e dor pélvica. 

Complicações incluem DIP, infertilidade tubá-

ria e gravidez ectópica. (PASSOS et al., 2023) 

O diagnóstico padrão é realizado por NA-

AT, garantindo alta sensibilidade, e o tratamen-

to de primeira linha consiste em ceftriaxona in-

tramuscular em dose única, geralmente associa-

da à azitromicina em alguns protocolos, embora 

a resistência emergente exija vigilância contí-

nua. A prevenção envolve rastreamento perió-

dico, uso correto de preservativos e educação 

sexual (WORKOWSKI et al., 2021). 

 

Tricomoníase (Trichomonas vaginalis) 

A tricomoníase é causada pelo protozoário 

flagelado Trichomonas vaginalis e representa a 

IST não viral mais comum, com aproximada-

mente 156 milhões de novos casos anuais 

(WHO, 2018). Mulheres são mais frequente-

mente afetadas do que homens. A tricomoníase 

é uma das três causas infecciosas comuns de 

problemas vaginais entre mulheres em idade re-

produtiva, juntamente com a vaginose bacteri-

ana (VB) e a vulvovaginite por cândida, e é uma 

causa de uretrite em homens, no entanto, a in-

fecção costuma ser assintomática (SOBEL et 

al., 2024). Quando sintomática, a doença pode 

cursar com corrimento vaginal espumoso, ama-

relo-esverdeado, odor fétido, prurido vulvar in-

tenso, edema vulvar, disúria, dispareunia e colo 

uterino com petéquias ao exame especular. 

O diagnóstico é feito por exame microscó-

pico direto, cultura ou NAAT. O tratamento é 

indicado para pessoas sintomáticas e assinto-

máticas, sendo sempre realizado antibioticote-

rapia sistêmica. A parceria sexual também deve 

ser tratada, mesmo que assintomática, afim de 

evitar reinfecções, orientando-se evitar relações 

sexuais até o término do tratamento e remissão 

dos sintomas. O tratamento recomendado é fei-

to com Metronidazol 500mg VO de 12/12h du-

rante 7 dias. No caso de gestantes infectadas, o 

tratamento também deve ser realizado, uma vez 

que a tricomoníase aumenta o risco de parto 

prematuro e baixo peso ao nascer, sendo preco-

nizado o uso de Metronidazol 2g VO em dose 

única em qualquer estágio da gestação. Por fim, 

é imprescindível rastrear outras infecções sexu-

almente transmissíveis, como HIV e sífilis, mo-

mento do diagnóstico (PASSOS et al., 2023). 

Infecção pelo Papilomavírus Humano 

(HPV) 

O câncer de colo de útero é a quarta neopla-

sia mais frequente em mulheres no mundo. No 

Brasil, é o terceiro tumor maligno mais comum 
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em mulheres. O HPV é o vírus sexualmente 

transmissível mais prevalente globalmente, 

com incidência estimada de 80% entre mulhe-

res ao longo da vida (BRUNI et al., 2023). Até 

o momento, foram identificados 216 subtipos, 

sendo 40 deles, responsáveis por infectar o trato 

genital. Os subtipos de baixo risco ou não onco-

gênicos, como o HPV-6 e HPV-11, estão fre-

quentemente associados à condilomas, sendo 

raramente relacionados ao desenvolvimento de 

neoplasias. Já os subtipos de alto risco ou onco-

gênicos, como o HPV-16 e HPV-18 estão asso-

ciados ao câncer de colo do útero e tumores a-

nogenitais (PASSOS et al., 2023). 

Clinicamente, o HPV pode ser assintomáti-

co ou manifestar-se por verrugas genitais, lesõ-

es intraepiteliais detectadas em citologia cervi-

cal ou colposcopia. Desse modo, a vacinação 

representa uma das mais relevantes estratégias 

de saúde pública para a prevenção primária des-

ta doença. Atualmente, no Brasil, o Sistema 

Único de Saúde (SUS) disponibiliza a vacina 

quadrivalente para meninos e meninas entre 9 e 

14 anos em dose única, e três doses para pessoas 

imunossuprimidas (0, 2 e 6 meses) a qual prote-

ge contra os subtipos  6,11,16 e 18. Já na rede 

privada está disponível a vacina Gardasil 9 (no-

navalente), que amplia a cobertura para nove 

subtipos: 6, 11, 16, 18, 31, 33, 45, 52 e 58 (PAS-

SOS et al., 2023). 

A detecção precoce das lesões por meio de 

exames de rastreamento constitui-se na princi-

pal forma de prevenção secundária, identifican-

do e, consequentemente, evitando o progresso 

para doença invasora. Segundo o Ministério da 

Saúde, o rastreamento por citologia oncótica 

(Papanicolau) é recomendado para mulheres 

com idade entre 25 e 64 anos que já iniciaram 

atividade sexual, sendo antes dos 25 anos não 

justificável, uma vez que a maioria das lesões 

regredirá espontaneamente. Recentemente, o 

Brasil iniciou a implementação do teste de bio-

logia molecular para identificação do DNA 

HPV no SUS, capaz de identificar infecções pe-

lo HPV de alto risco ainda no seu período de la-

tência, ou seja, sem a manifestação de alteraçõ-

es celulares (BRASIL, 2025) 

Infecção pelo vírus da imunodeficiência 

humana (HIV) 

Estudos recentes indicam que a prevalência 

nacional de HIV na população adulta geral seja 

em torno de 0,24%, o que corresponde a aproxi-

madamente 830.000 pessoas vivendo com HIV 

no país (ALVES et al., 2019). No entanto, da-

dos de inquéritos domiciliares realizados no sul 

do Brasil sugerem prevalências mais elevadas 

em determinadas regiões, como o Rio Grande 

do Sul, onde a prevalência pode atingir 1,64% 

na região metropolitana (WENDLAND et al., 

2025). A epidemiologia do HIV entre mulheres 

no Brasil revela uma prevalência relativamente 

baixa na população geral feminina, sendo in-

ferior a 1% na população geral e gestantes, mas 

apresenta importantes disparidades regionais e 

sociais, além de taxas elevadas em populações-

chave. Fatores de risco incluem vulnerabilidade 

social, baixa escolaridade, violência, uso de 

drogas, coinfecção por ISTs e desigualdades re-

gionais, com destaque para o Sul e Norte do 

país (DOMINGUES et al., 2015). 

A infecção pelo vírus da imunodeficiência 

humana evolui classicamente em quatro fases: 

infecção aguda, infecção precoce, fase crônica 

(latente) e fase avançada (AIDS). A fase aguda 

ocorre nas primeiras semanas após a exposição 

ao vírus, caracteriza-se por uma síndrome mo-

nonucleose-like ou quadro gripal, com sinto-

mas como febre, fadiga, mialgia, artralgia, cefa-

leia, linfadenopatia, exantema maculopapular, 

faringite, úlceras orais e perda de peso. Em mu-

lheres, estudos demonstram que manifestações 

como febre, diarreia, vômitos, linfadenopatia 

inguinal e candidíase vaginal são frequentes. A 

fase precoce inclui a fase aguda e se estende por 
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cerca de sete semanas após a infecção, ocor-

rendo a soroconversão e os testes de anticorpos 

tornam-se positivos. A fase crônica pode durar 

anos, o paciente pode ser assintomático ou apre-

sentar sintomas inespecíficos, como linfadeno-

patia persistente. Em mulheres, a evolução clí-

nica é semelhante à dos homens, mas há maior 

prevalência de manifestações ginecológicas, 

como candidíase vaginal recorrente, doença in-

flamatória pélvica e alterações menstruais. Já 

na fase avançada (AIDS) o quadro se caracteri-

za por imunossupressão grave, as manifesta-

ções clínicas incluem infecções oportunistas, 

neoplasias e complicações sistêmicas. Em mu-

lheres, além das manifestações clássicas, há 

maior frequência de câncer de colo uterino e in-

fecções ginecológicas graves (COHEN, 2024). 

No contexto do SUS no Brasil, o diagnósti-

co é realizado em etapas determinadas pelo pro-

tocolo do Ministério da Saúde. O teste rápido 

de HIV é amplamente disponibilizado e funcio-

na como triagem, se positivo o paciente realiza 

um exame confirmatório, como ELISA ou 

Western Blot, apenas após a confirmação com 

um destes o paciente será considerado diagnos-

ticado. Após a confirmação são realizados os 

exames de Carga Viral e contagem de CD4, que 

auxiliam a traçar o plano de tratamento do paci-

ente e também são utilizados no monitoramento 

da doença (BRASIL, 2024). 

O tratamento antirretroviral (TARV) é for-

necido exclusivamente pelo SUS, independen-

temente do seguimento clínico ser realizado em 

serviços públicos ou privados. Atualmente o es-

quema inicial de tratamento indicado pelo PC-

DT (Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuti-

cas) é a associação de Tenofovir com Lamivu-

dina e Dolutegravir. 

A prevenção do HIV no SUS envolve múl-

tiplas estratégias: distribuição gratuita de pre-

servativos, realização de campanhas educativas 

e oferta de profilaxia pré-exposição (PrEP) e 

pós-exposição (PEP) em serviços habilitados. 

No contexto da prevenção da transmissão ver-

tical, o SUS garante testagem universal de ges-

tantes, acesso ao TARV durante a gestação e 

parto, administração de antirretrovirais ao re-

cém-nascido, e oferta de fórmulas infantis para 

evitar o aleitamento materno em mães vivendo 

com HIV (PINHEIRO et al., 2025). 

Herpes Genital 

O herpes genital, causado pelo vírus herpes 

simples (HSV-1 e HSV-2), caracteriza-se por 

episódios recorrentes de úlceras dolorosas em 

região anogenital. O HSV-1 está geralmente re-

lacionado a lesões na região perioral, enquanto 

o HSV-2 é mais frequentemente identificado 

em pacientes com úlceras genitais. As manifes-

tações clínicas variam de acordo com o tipo de 

infecção. Na infecção primária, geralmente ma-

is grave, pode apresentar sintomas variados co-

mo febre, mal-estar, cefaléia, mialgias, linfade-

nopatia inguinal e múltiplas lesões genitais do-

lorosas. Estas lesões evoluem de pápulas para 

vesículas, úlceras e crostas, com duração média 

de duas a quatro semanas. Os episódios recor-

rentes tendem a ser menos intensos e de menor 

duração, sendo muitas vezes precedidos por 

pródromos como prurido, ardência ou formiga-

mento local (PASSOS, 2023; ALBRECHT, 

2024) .  

O diagnóstico inicial é clínico, baseado nas 

características típicas das lesões e no histórico 

do paciente. No entanto, devido a possibilidade 

de apresentações atípicas, os métodos labora-

toriais são fundamentais para a confirmação. O 

teste PCR é considerado padrão-ouro, apresenta 

elevada sensibilidade e especificidade para de-

tecção do DNA viral. A cultura tem sensibili-

dade limitada, sendo mais eficaz em estágios 

iniciais e em infecções primárias. E os testes so-

rológicos IgG e IgM permitem diferenciar entre 

HSV-1 e HSV-2, mas não distingue infecção re-

cente de antiga (ALBRECHT, 2024).  
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Embora não exista cura, antivirais como a-

ciclovir, fanciclovir e valaciclovir reduzem a 

frequência e a intensidade das crises. Nesse sen-

tido, o tratamento inicial tem como objetivos re-

duzir a duração e a exacerbação dos sintomas e 

prevenir complicações. Além disso, a orienta-

ção quanto ao risco de transmissão e métodos 

de prevenção é parte essencial do acompanha-

mento clínico. Nos casos recorrentes (6 episó-

dios por ano), é recomendada a terapia supres-

siva, a qual envolve o uso contínuo de antivirais 

diariamente. Ademais, a infecção neonatal re-

presenta uma das complicações mais graves, 

justificando a vigilância obstétrica rigorosa e a 

adoção de profilaxia antiviral em gestantes com 

herpes recorrente. Assim, estratégias combi-

nando rastreio, tratamento e definição criteriosa 

de via de parto constituem medidas essenciais 

para proteger o recém-nascido (RAMOS et al., 

2023). 

Hepatites Virais B e C 

No período de 2000 a 2022, foram diagnos-

ticados, no Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (Sinan), 750.651 casos confir-

mados de hepatites virais no Brasil. Destes, 

276.646 (36,9%) são referentes aos casos de he-

patite B e 298.738 (39,8%) aos de hepatite C. 

(BRASIL, 2024). Ambas são classificadas co-

mo ISTs em função da possibilidade de trans-

missão sexual, embora essa via seja mais rele-

vante na hepatite B, devido a alta infectividade 

do HBV (vírus da hepatite B) que pode evoluir 

para cirrose e carcinoma hepatocelular. As he-

patites virais agudas ocorrem depois de um pe-

ríodo de incubação que varia de acordo com o 

vírus responsável. Em geral, o período de incu-

bação da hepatite B dura entre 30 e 180 dias 

(média de 8-12 semanas) e da hepatite C entre 

15 e 160 dias (média de 7 semanas).  

Os sintomas prodrômicos das hepatites vi-

rais agudas são sistêmicos e muito variados. Os 

sintomas constitucionais como anorexia, náu-

seas e vômitos, fadiga, mal-estar, artralgias, mi-

algias, cefaleia, fotofobia, faringite, tosse e co-

riza podem preceder o surgimento da icterícia 

em 1 a 2 semanas. Náuseas, vômitos e anorexia 

frequentemente estão associados às alterações 

do paladar e do olfato. Se precedida pela doença 

do soro-like, a hepatite B pode cursar com febre 

entre 38 e 39 °C. Urina escura e fezes cor de 

massa de vidraceiro/argila podem ser observa-

das pelo paciente 1 a 5 dias antes do início da 

icterícia clínica. Com o início da icterícia clíni-

ca, observa-se habitualmente redução dos sinto-

mas prodrômicos constitucionais, porém em al-

guns pacientes é comum ocorrer ligeira perda 

de peso (2,5-5 kg), que pode continuar durante 

toda a fase ictérica. O fígado torna-se aumenta-

do e dolorido, podendo estar associado com dor 

e desconforto no quadrante superior direito do 

abdome. Em casos raros, os pacientes apresen-

tam um quadro colestático sugestivo de obstru-

ção biliar extra-hepática. Esplenomegalia e lin-

fadenopatia cervical estão presentes em 10 a 

20% dos pacientes com hepatite aguda (HAR-

RISON,2024) 

O diagnóstico, além do quadro clínico, ba-

seia-se em testes sorológicos rotineiramente 

disponíveis, ambos realizados pela técnica de 

reação em cadeia da polimerase (PCR). O diag-

nóstico de infecção pelo HBV em geral pode ser 

feito pela identificação de HBsAg no soro. De-

pois da imunização com a vacina contra hepati-

te B, que consiste apenas em HBsAg, o anti-H-

Bs é o único marcador sorológico que aparece. 

Nos pacientes com hepatite C, o diagnóstico so-

rológico específico pode ser feito ao demonstrar 

a presença no soro de anti-HCV (HARRI-

SON,2024) 

Como as indicações do tratamento para he-

patites virais agudas são limitadas e como hepa-

tites virais crônicas exigem tratamento prolon-

gado e dispendioso com antivirais, a ênfase pro-

filática é voltada para a prevenção por imuniza-

ção. Para a profilaxia pré-exposição contra he-
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patite B em contextos de exposição frequente é 

recomendado três injeções intramusculares 

(IM) da vacina contra hepatite B nos meses 0, 1 

e 6. Para as vítimas de exposição ao HBV não 

vacinadas, recomenda-se a profilaxia pós-expo-

sição com uma combinação de imunoglobulina 

e vacina contra hepatite B. Para a exposição pe-

rinatal de bebês de mães HBsAg-positivas, de-

ve ser administrada uma única dose de 0,5 mL 

de imunoglobulina por via IM, no músculo da 

coxa, imediatamente depois do nascimento, se-

guida do ciclo completo de três injeções de va-

cina recombinante para hepatite B a ser iniciado 

nas primeiras 12 horas de vida (HARRISON, 

2024) 

Na ausência de imunização ativa ou passi-

va, a prevenção da hepatite C inclui a adoção de 

alterações comportamentais e precauções desti-

nadas a limitar as exposições a pessoas infecta-

das, incluindo uso de preservativos em casos de 

múltiplos parceiros. O advento dos antivirais de 

ação direta revolucionou o tratamento da hepa-

tite C, tornando a cura virológica possível 

(HARRISON, 2024) 

CONCLUSÃO 

As ISTs representam um conjunto hetero-

gêneo de doenças que impactam profundamen-

te a saúde da mulher, especialmente no âmbito 

ginecológico. Sua elevada incidência, associa-

ção com complicações reprodutivas, câncer de 

colo uterino, transmissão vertical e impacto psi-

cossocial tornam urgente a integração entre di-

agnóstico precoce, terapias eficazes e estraté-

gias educativas. A atuação do ginecologista é 

central nesse processo, não apenas pelo manejo 

clínico das ISTs, mas também pelo papel edu-

cativo e preventivo. Avanços diagnósticos, co-

mo os testes moleculares, e medidas preventi-

vas, como a vacinação contra HPV e hepatite B, 

devem ser incorporados de forma ampla, visan-

do reduzir a carga dessas infecções e promover 

saúde sexual e reprodutiva plena. 

Conclui-se que, apesar dos avanços, ainda 

existem lacunas no acesso aos serviços de saúde 

e desigualdades na implementação de estratégi-

as preventivas e de rastreamento. Este estudo 

contribui para ampliar a compreensão dos desa-

fios enfrentados, reforçando a necessidade de 

políticas públicas consistentes, articulação en-

tre educação em saúde e atenção básica, e incor-

poração de tecnologias diagnósticas mais sensí-

veis. Tais medidas são fundamentais para redu-

zir a incidência das ISTs, mitigar suas conse-

quências e garantir melhores condições de saú-

de para a população feminina. 
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